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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

C M A - 12'RM . 17" BDA INF SL
COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BIS

(4' COMP_AI\HIA DE FRONTEIRA)
BATALHÃO PLÁCIDO DE CASTRO

TERMO DE ABERTT'RA

Processo no 65323.0 03192t2023-78 - DISP ELETRÔNICA- 0gl2023-sALC
DISPENSA DE LICITAÇÃO

\./
OBJETO: Contratação de Prótese Transtibial com encaixe em resina, fibra de carbono,

sistema de válvula de expulsão e line em copolímero 6y523, acessório de
silicone Derma Proflex (Joeheira), pé articulàdo, tubo .rrto,-adaptador de
tubo, todos titânio. Acabamento em revestimento cosmético.

Nos termos do disposto no Art. 38 da Lei no 8.666, de 2l de juúo de 1993, autuo,
nesta data, o Processo Administrativo no 65323.003182t2023-78, referente a despesa com a
Contratagão de Manutenção preventiva- W A PROCUTOS ORTOPEDICOS, requisitado
mediante DIEx no 13-Sec Farm/PMGuRBO/Cmdo Fron ACRE/4. BIS, de L5 fevereiro de
2023, este OD exarou despacho determinando a abertura do processo respectivo e
informando que a despesa resultante será custeada com recursos financeiros ao UVEXTO

_____30o06LE§IL2_pjrRE§_215E42 -[OItTE_100.00flt000_tr[IL339030_,§R-_ucR"16505_"pI
D8SAf,'CTPROT.

Quartel em Rio Branco-AC, 15 fevereirc de2023

pÂunr,a DOS SAI\TOS - Asp Of
Chefe da Salc
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MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRA§ILEIRO

CMA - 12" RM ' lTrBdaInfSl
COMANDO DE FRONTEIRAACRE/4g BIS

(4: Cia Fron/1956)
BATALHÃO PLÁCDO DE CASTRO

JUSTIFICATIVA PARAA CONTRATAÇÃO E PARA DISPENSA ELETRÔNICA
DE LICITAÇÃO

A presente Dispensr Eletrônica de Licitação no 0912023 refere-se a
contratação de Aquisição de Prótese Transtibial.

Conforme a DIEx Req Nr l3-Sec FaTmPMGuRBO/Cmdo Fron ACRE/4.
BIS, de l5 fevereiro de2023.

De acordo com o Art.75,Inc. II, da Lei 14.133, de I de abril de 2\2l,temos
o que segue inverbis:

Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para outros serviços e comprqs de valor até 10oÁ (dez por cento) do limi-
te prevtsto na alínea "a", do inciso lI do artigo anterior e parq alienações,
nos cctsos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um
mestno serttiço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada
de uma só vez;

Conforme o caput do art. 37 da CF/ 88, temos o que segue in verbis

Art.37  A adminisfiação pública direta e indireta de qualquer dos poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eficiência" e, também, ao seguinte:

O Princípio da legalidade é o mais importante instrumento constitucional
de proteção individual no Estado Democrático de Direito, com origem no fim do século
XVm e cujo significado político se traduz no paradoxo entre regra/exceção que
instaura. Diz respeito à obediência as leis. Por meio dele, ninguém será obrigado afazer
ou deixar  de fazq alguma coisa, senão em virtude de lei.

O inciso II do art. 5o da Constituição, vis4 fundamentalmente combater o
poder arbitlário do Estado, ali esta expressa o. princípio da legalidade, que é base
fundamental do Estado democrático de Direito. E imposto que somente a lei pode criar
obrigações para o indivíduo, uma vez que, ela é expressão legítima da nação.

No entanto, pode-se âfirmar que o sistema jurídico Brasileiro não prevê o
controle da legitimidade das norÍnas, mas tão somente o da legalidade.

A principal diferença do princípio da legalidade para os particulares e paÍa a
administração pública, está no fato de que aqueles podem fazer tudo que a léi nao
proíba, já a administração pública só pode fazer o que a lei determine ou autorize. Desta

FL: OL
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formq para que a administração possa atuar não basta a inexistência de proibição
é necessríria a existência de determinação ou autorização da atuação administrativa
lei. 

O J

O princípio da legalidade administrativa tem, portanto, paÍa o administrador
público, um conteúdo muito mais restritivo do que a legalidade geral aplicável à
conduta dos paniculares. Já para o administrado o princípú au legúdade iepresenta
uma garantia constitucional, isso porque lhe assegura que a atuação da adminisffagão
estará limitada ao que dispuser a lei.

Por força do disposto no Art. 37, inciso )Oil, da constituição Federal, em
regra as contratações da Administragão Pública são precedidas de licitação, na forma da
Lei 8.666193. Mas, em certos cÍrsos o procedimento licitatório é dispensado (Arts 17, §
4o,24.I a XXIV, e25).

Portanto, por força do disposto no o Art. 75, Inc. II, da Lei l4.l33., de I de
abril de 2021, adotar-se-á a Dispensa Eletrônica de Licitação para a contratação da
empresa W A PRODUTOS ORTOPEDICOS, inscrita no CNPJ no 30.627.519/0001-
65

Rio Branco -AC, l5 de fevereiro de 2023,

L
- Ten Cel

de Despesas ACRE / 4'BIS

r
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MINISTÉRIO DA DEf,'ESA
BxÉncrro BRASTLETRo

coMAr\rDo DE FRoNTEIRAACRE/4" BATALHÃo DE INFAIITARTADE
(4" Companhia de Fronteira/1956)

(Batalhão Plácido de Castro)

DECLARACÃO

Declaro, para Íins de atendimento à lei de Responsabilidade Fiscal, que a aquisição em tela
não importa criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete au-
mento de despesa, bem como somente será realizada a despesa mediante disponibilidade de
receita destinada a atender despesas com a contrataçllo de Aquisição de material, Prótese
Transtibial.

Rio Branco -AC, 15 fevereiro de2023.

Ten Cel
de Despesas Cmdo ACRE / 4" BIS
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mrusÉmo DA DEFESA
exÉRcmo BRASTLETRo

COMANDO DE FRONTEIRAAGREI'IO BIS
(4' Comganhia  de Fronteirerí 956)

(BATALHAO PI-ACIDO DE CASTRO)

DüEx Req Hr 22-Sec FarmíP[tGuRBOÍCmdo Frcn ACREr4o BtS
65323.00317612023-11

Rio Branco-Ac, í4 de março de 2023.

Do Ch PMedGu  RBO
Ao Sr Ordenador de Despesas
Assunto: Aquisição de material
Anexo: 2023NC402613

SICAF
PESQUISA DE PREÇO

1. Nos termos do contido no Art. 13 da Port. Min No 305, de 24 Mai 95 - lnstruções Gerais
para realizaçâo de Licita@s no Comando do Exército (lG 12-02) solicito proüdência§Junto ao
Odenador de Despesas,  no sentido  de aprovar  a requisição do material/serviço.

2. A rcquisiçáo está alinhada com Objetivo Estratégico Organizacional OE 9, Meta 9.1.1.
Melhorar a estrutura para prestar assistência ao pessoal, inclusive atendimento  rnédico, Açaô
9-1,1"2 do Plano de GestÉio do Cmdo Fron ACRE/4o BIS (202112023», no que diz respeito à provi-
são, manutenção e reversão dos meios e serviços necessários  à execuçâo  das diversas funções.

2.1 Solicito abertura de dispensa conforme o art 75, inciso lll, alinea (a) da Lei 14.133 de
01 de abril de 2021, tendo em üsta que a dispensa eletrônica 09/2023 Íindou-se fracessada. Por
fim qual pertence o melhor orçamento ofertado para realização  dos serviços.

\,

3. Modalidade de Licitação:

( ) Pregão do 40 BIS 000í51202í

( ) PrêgãÕ de uG PâÍüêlpenté _
( ) Pregão de UG Não Participanb (Carona)

( ! lnexigibilidade de licfração

(X) Dispensa de licitaçâo {&, â,oe3

( ) Contrato no

4.Tipo de empenho:

( X ) Odinário

?o

tr
6o

,\

( ) Global ( ) Estimativo
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SIÀEI2O23-CONTABIL.DEMONSTRA-DTARIO (CONSULTA DIABIO CONTÀBIL) i'

"27/A7/23 1-0:23 UsUARro: vÍroR
DATÀ EMISSAO z 27Jan23 VALORIZACÀO z 27Jar.23 NUMERO : 2023NC402613

-" UG EFTITENTE : 16?505 - DEPARTÀMENTO GERÀt OÊ PNSSOU - GESTOR
I-:ESTÀO EMITENTE : 00001 - TESOURO NACIONAL
uc/cEsrÃo FAvoREcTDA : L6'too2 / 00001 - cMDo FRON AcRE/4Brs
OBSERVACAO

ATENDE DESPE,SAS DE COMPROVANTE DE DE§PESAS MÉDICAS - CDM *1,:,+I

EMPENHO IMEDIATO

NT]M. TRANSFERENCIA

EV. ESF PTRES EONTE ND SB UGR PI
300063 2 2L5842 1000000000 339030 167505 DSSAFCTPROT

\-reucepo poR : ozs34o3zLg4 - ArDErsA cosrA
PEI:AJUDA PF3=SAI PE4=ESPELHO PFI2=RETOR.NÀ

UG : 16?505

VALOR
17q800,00

.t2,. '

2'lJan23 08:25
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Ministêrio da Economia
Secretaria Especial  de Desburo  cratizaçáo, Gestâo e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadasffamento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins prwistos na lri na 8.666, de 1993, conforme documentação  registrada no SICAF, que a
situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 3o-627.s19/0001-6s DUNS@: 947885411

Razão Social: I. A. DA COSTA

Nome Fantasia: V A PRODUTOS ORTOPEDICOS
V Situaçao do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: ?:2/05/2023

Natureza Jurídica: EMPRESÁRIO (INDI-DUÁI.)
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedlmentor
Ocorrência: Nada Consta
Impedimento de Ucitar: Nada Consta
Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados:
O"or-."tã1i; as.ináledo(*; com '*' a*á(ão)  com prrzn(s) v.".ia"19.

Forncccdor possui elguma pcndêncie no Nívcl de Cedasuamcnto indicado. Vcrifiquc meis informeçôcs sobre pcndências
nes funcionalidadcs dc consulta.

I

\rr I - Crcdcnciamento

II - Habilitação Juridica
III - Regularidede Fiscel e Trabalhista Federal

Receita Fedcral e PGFN Validade |UOT/2O23
FGTS Validade 25/03/2023
Trabalhista (htç'//*-*.ut.ius-br/certidao) Validade 27/05/2023

IV - Rcgularidade Fiscal Estadua/Distrital e Muaicipal (Possui Pcndência)

Receita Estedue}/Distrital Sem Informaçâo (.)
Receita Municipal , ft-  Informação (.)

o
'ut

o
o
,2ot

Emitido em 13/03/2023 12:20

Noms DARLENYABREU DOSSANTOS
fus:

lde I
Noms Noms 
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GOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

Diretoria de Administração Tributária

NEGATIVA.DE DÉBITOCERTIDÃO

Ressalvado o direito
abaixo qualificado,
Fazendária, nenhum

* Excetuados os cédl'tos

da Fazenda
vrerem a

Nome/Razão Sociali-.
I. A. DA COSTA { wv
!nscrição Estad

0 1 .056.480/00 1
*f3

'.627.51

CNPJ:
1ry

BAI

Endereço:
RUA SILVESTRE

Município:

RIO BRANCO

DEST'A'A-SEA IODOS OS

Finalidade:

Data Em

Hora Em

Número: 766207

responsaô i I i d a d e do ínÍeressado
até esta data, nesta Unidade

77 do Decreto no 462/87)

2O23,75:52

17t03t23

Outras lnformações:
*" . ...i 'e-#wtg

afl

OBSERVAÇÔES

aceitação desta certidão está condicionada a verificação de sua autenticidade na intemet, no endereço: www.sefaznet.ac,gov,br
* Código de Autenticidade:ô4f6d9íf59fc6bgb

. Esta certidão não se destina a atestar débitos do imposto sobre transmissão "causa mortis' e doação, de quaisquer bens  ou direitos (ITCMD)

. Qualquer rasura ou emenda inválida este documento.
- Emitido pelo Portal Sefaz Online

1r.

f§

i



181011202315:53

§w"
WebPúblico

PREFEITURA DE RIO BRANGô
SEGRETARIA iTUNtCtPAL DE FTNANçAS
DTRETORTA DE ADMINTSTRAçÃO TRTBUTÁR|A

à_.-_-_-__  _-.---íL
lgg!f,flmaEgl
E§TAMDOACÉ€

CERNDÃO NEGATIVA OE DÉBITOS N" 214012023

GNPJ: 30.627.5í 91000í 65
Nome: l. A. DA COSTA

Endereço: SILVESTRE COELHO, 7 U B
Bairro: JOSE AUGUSTO

Gidade: RIO BRANCO  UF: AC 
l

. lessalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
Yesponsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nomê, relativas a créditos tributários adminisffados pela Secretaria
Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscrições em Dívida Ativa junto a Divisão de Dívida Ativa da
Procuradoria Geral do Município (PROJURI).

Esta certidão se refere à situação da pessoa jurídica identificada como sujeito passivo no âmbito da
Prefeitura Municipal de Rio Branco, amparada  legalmente pela Lei Complementar 1.508/2003,  Art.
303.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no Portal do
Cidadão, no endereço http://portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/autenticidade-de-documentos/.

Emitida em 1710112023 09:24:28 horário do Acre.

Válida até 1810312023.

Código de autenticidade da certidão: F8FF.BAF5.3DOA.OD2í.CGBA.25DA.EA6B.5FD7.

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
v

Observação:

portalcidadao.riobranco.ac. gov. b,r/solicitacao{e-certidao/ 1t1
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ÍUIIN|sÉruO DA DEFESA
exÉnqlo BRASTLEIRo

COMANDO DE FRONTEIRAACREí/io BIS
(4'Gomganhia de Frontein í9561

(BATALHAO PráCrDO DE CASTRO)

ltoa
üe

oÍr t 03

Cor ri. Reu. 0'slâtl §em RtW

RroBramr'AqlLÔàVZ

\./

DlEx Req Nr 23-Sec Fann/PMGURBOíCmdo  Frcn ACRE 40 BIS
65323.003í8A2023-78

Rio Branco-AC, í7 de marco de 2023.

Do Ch PMedGu  RBO
Ao Sr Ordenador  de Despesas
Assunto: Aquisição de material
Anexo: 2023NC402613

SICAF

1. Nos termos do contido no Art. í3 da Port Min No 305, de 24 Mai 95 - lnstru@es Gerais
para realização de Licita@es no Comando do Fxército (lG 12-02) solicilo proüdências junto ao
Ordenador  de Despesas,  no sentido de aprovar a requisiçáo do material/serviço.

2. A requisiçáo está alinhada com Obletivo Estratégico Organizacional OE 9, Meta 9.Í.1.
Melhorar a estrutuna para prestar assistência ao pessoal, inclusive atendimento médico, AÉo
9.1.1.2 do Plano de Gestão do Cmdo  Fron AGRl4o BIS (202112023), no que diz respeito à proü-
são, manutençáo  e reversão dos meios e serviços necessários à execução das diversas fun@es.

3. Modalidade  de Licitação:

3r( ) Ptegão do 4o BIS 000í51202í

( ) Pregão de UG Parücipante _
( ) Ptugão dG UG Não PaÉicipanb (Carona)

( ) lnexigibilidade de licitação

(X) Dispensa de licitação n" {C /2023

( ) contrab no 

-

4.Tipo de empenho:
q

( X ) Odinário ( ) Global ( l Estimativo

*:&
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TElBt luât DE GotllrAs qA uffiAo

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Consulta realizada emz 2010312023 16:30:14

Este relatório tem por objetivo apresentaÍ os resultados consolidados de consultas eletônicas tealizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabiüdade pela veracidlde {o
resultado da consultaãaãórÀao gestor  âe cada cadasrro consultado. A informação relativa àru}ão social

du p.rrou Jurídica é extraída ão Cadasto Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do

Brasil.

da Pessoa Jurídica:
Social: I. A. DA COSTA

:30.627.519/0001-65

Resultados da Consulta Eletrônica:

Gestor: CNJ
: CI\[A - Cadestro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade AdrninisÚrativa

Inelegibilidade
da consulta: Nada Consta

acessaÍ a certidão DO do

\.,

acessaÍ a certidão dono

Gestor: TCU
Licitantes Inidôneos
da consulta: Nada Consta

Gestor: Portal da TransParência
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

da consulta: Nada Consta

acessaÍ a cenidão no do ,

Gestor: Portal da TransParência
CI\"EP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas

da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação 9 
racio-ryltzaçáo

de serviços públicos digitais. rúAamento legal: Lei no 12965, de23 de abril de 20l4,Lei no 13.460, de26

de juúo de'20l7,Lei n-' 13.726,de 8 de outubro de 2018, Decreto n" 8.638 de 15, de janeiro de2016.
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SrÀ8r2023-CONTÀBIL-DE}TONSTRA-DrÀRrO (CONSUTTA DrÀRrO CONTÀBrL) .;

-27 lot /23 t o:23 usuARro: vÍToR
DF.?J\ EMIS§ÂO : 27jaa23 !'ÀI,ORfZÀCÀO : 27ian23 NüHERO I 2023IiC4026í3
I.IG E!{ITENTE : 16?505 - DEPARTAI'ENTO GEEÀt üI rESSOÀt - GESTOR
GE§TAO EITITEN?E : 00001" - TESOURO NACIONAL

UG/GESTAO FAVORECIDA : L61QO2 / OOOO1 - Çà{Do FRON ACRE/{BIS
oBSERVÀCÀO

,dqs
ÀTENDI|:  NE§PESÂE  r.}E NôMDEô\TÀNTtr nF nFeDE.eac rr6nlnae - ^rauvu 9u9L gva.y À-&94w u4a

EUPENHO I!4EDIATO

NUM. TRÀNSTERENCIA :

EV. ESF PTRES TONTE ND SB UGP. PI
300063 2 2L58q2 1000000000 339030 167505 DSSA,FCTPROT

\rtenCapO POR : 02534032194 - AIDEI.SA COSTÀ

PFL=AJUDA PE3-SAI PF{=ESPELHO PFI2=RETORI-IA
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Ministêrio da Economia
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Gestão

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na [.ei nr 8.666, de 1993, coofirrme doormcntação regstrada no SICAF, que a
situa$o do fsrnccedor no momento é a scguinte

Dedos do Fornecedor
CNPJ: 3}.627.s19ir(ff,145 DUNS@:947tt5411
Razão Social: I. À DA COSTÂ
Nome Fantasia: \f A PRODUTOS ORTOPEDICOS

W Siru"çao do Fornccedoc Credenciado Data de Vencirnento do Cadastro: ?.i2/OS/2021
NaturezaJurídicu EMPIESÂRIO (INDMDUÂL)
ME[: Não
Porte da Empresa: Micro Emprcsa

Oeorrênçiar e Impedimentos
Ocorrência: Neda Conste
Impedimento de Ucitar: Nada Consta
Ocorrêntias Impeditivas indiretas: Nada Consta
Vínculo com "Scrviço Público": Nada Consta

Níveis cadastrados: 
Docnmcrto(r) asineledr{*) com .*. orl(ão} c'm pnzr{s) wncido(s).

Foraccdor pocrci elrne pcodêocir no Ntud dc Cedertmmto indicedo.. Vcrifiquc -Xf"r5;fa*"a3g5g
\'/ I - Crcdcaciaaeoto

II - Hebiliteção Juridice
III - R€utaridgdc Fiscít e Trabelhista Fedcral

Rcceita Fedcral c PGFN Vüdade |TÍOTZOZ3
FGTS Validadq z[loSlzLzt
Trabalkista fttç//rmr.*riur-úrlcatided validade zUos/2o23

IV - Rcguleddedc Fiscâl EsteduafDirtrial c Municipel {Pocsui Pcndêncie)

Receita EstaduaVDistrital Scm Informago (-)
Reccita Municipal Scm Informação f)

Emitido cm: 13/03/2023 12:20

CPF: 901.699.80ãrc Nome: DÂRLENI ÀBREU DOS SANTOS
Âss:

lde 1
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GOVERNO DO ESTADO DO ACRE

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA Z

Diretoria de Administração Tributária

CERTIDÃO neeATUA 
; 
DE DÉB|TO

RessaÍvado o dircito
abalxo quallfrcado,
Fazendáría, nenhum

'ElrcêÍrados os crúübs

da Fazenda
vierem a

Nome/Razão Socia!:
t. DA AcosTA.

lnscrição

.056.480/00í01

Endereço:
RUA SILVESTRE

Município:

RIO BRANCO
\j

DESnYÁ.§EÁ rODOS OS

--{'ti_I
Finalidade:

Data

Hora

lrlúmero: 766207

.de respons abilidade do intercssado
aÍé esÍa data, nesfa Unidade

do Decrato n" 46A87)

." .f

CNPJ:

.5íe/000t-s

Outras lnÍormações:

2023,15:52

17t03t23

:* ffi.'.*'\#r

oBSERVAçÔES

aceitação desta cedidão está condicionada a veriÍicação de sua autenticidade na íntemet, no endereço: www.sefanelac.gov.br
* Codigo  de Autenücidade:8fftd91fli9Íc6b9b

' Esta certidão  náo se destina a atestar débltos do imposto sobre transmissão 'causa mortis' e doação,  de quasuer bens  ou clirêitos (ITCMD)

' Qualquer  rasura ou emenda lnvállda este dociJm€nto.
t Emiddo pelo Portal Sefaz Online
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PREFETTURA DE RTO BRAN.Cd.
SEGRETARIA TUN|CIPAL DE FINANçAS
DTRETORTA DE ADTiIN|STRAçÃO TRTBUTARIA

;,._-_-- -{)_ltlcf,EslFrHElrl
Ê§lrmHrrcÊE

CERTIDÃO NEGATIVA  DE DÉB|TOS N" 244U2023

CNPJ: 30.G27.5{ 910001 .65

Norme: I. A. DA CO§TA

Endereço: SILVESTRE COELHO, 74{ B

Bairo: JOSE AUGUSTO

Gida&: RK) BRANCO UF: AC

l Jessalvado o direÍto de a Fazenda MunicÍpal cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
-trasponsabilidade do sujeito passivo acima identifimdo que vierem a ser apuradas, é certificado que

não constam pendências em sêu ndne, relativas a crálitos tributários adminisúados pela Secretaria
Municipal de Finanças (SEFIN) e a inscrições em DÍúda Ativa junto a Diüsão de Dívida Ativa da
Procuradoria Goral do Município (PROJURI).

Esta certidão se refere à situação da pessoa jurídica identificada como sujeito passivo no âmbito da
Prefeitura Municipal de Rio Brânco, amparada  legalmente pela Lei Complementar 1.508/2003, Art.
303.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade no Portal do
Cidadão,  no endereço http://portalcidadao.riobranco.ac.gov.br/autenticidadededocumentos/.

ÊmÍtida em 17tttll2023 09:24:28  horário cÍrc Acre.

Válida até 181O312023.

Ctr§o de autenticidade da certidão: FBFF.BAF5.3D0À.0D2í.CGBA.2S)A.EAGB.5FD?

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Obsennação:

potdcüladaorobrancqac.gw.Hso§citam.de-wlidaal 111

1"
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MINISÉR|O DA DEFESA
EXÉRqTO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRETIC gS
(4' Comganhia de Fronteirarl 9116)

(BATALHAO PLACTDO DE CASTRO)

DlEx Req Nr í3-Sec Fam/PMGuRBOlGmdo Fron ACREr4o BIS
05323.00íí9012023{0

Rio Branco-AG, í5 de fevereirc de 2023.
D,o Ch PMedGu RBO
Ao Sr Ordenador  de Despesas
Assunto: Aquisiçáo de material
Anexo: 2023NC402613

Pesquisa de preço

1. Nos termos do qntido no Art. 13 da Pofi. Min No 305, & z4-fríd  95 - lnetruçóee Gerais
para realizaçâo de Licitações no Comando do Exército (lG 12-02) solicito proüdências junto ao
Ordenador de Despesas,  no sentido de aprovar a requisição do material/serviço.

2. A requisiçáo está alinhada com Objetivo Estratégico Organizacional OE g, Meta 9.í.1.
Melhorar a estrutura para prestar assitência ao pessoal, inclusive atendimento médico, Açáo
9.1.1.2 do Plano de Gestão do Cmdo Fron ACRB4o BIS (202112023), no que diz respeito à proú-
são, manutençâo e reversão dos meios e seMços necesúrios à execuSo'das diversas funSes.

3. Modalidade de Licitação:
( ) Pregão do 40 BIS 000í5r:102í

( I Piêgãô üê uc PâÍuüt'pâmà

( ) Prcgão de UG Não Participante (Carona)

( ) lnexigibilidade de licitação

( X ) Dbpensa de licitação

( | Contraüo nü

4.Tipo de empenho:
( X ) Ordinário ( l Global ( ) Estimativo

5. Descriçâo do materia!/serviço:

v

OÍd Especificação do Objeto Und Qrd Valor Unit Valor Total

I

\,



MIMSTERIO DA DEFESA
pxÉncrro BRASTLETRo

coMANDo DE FRoNTETRA ACRE / l" gA,tAluÃo DE rNI'ANTARTA DE sELvA
(4" Companhia de Fronteira/1956)

(BATALHAO PLI\CrDO DE CASTRO) r\. l,rl,, ".i 
,r .L

"/ 

í- ' i

AVrSO DE DTSPEN§A ELETRÔrUCA No !1ZWt
Processo Àdministrativo no 65323.0011 l4l2l23-7 4

Torna-se público que o Comando de Fronteira Açre/4o Batalhão de Infmtaria de Selva - 4o BIS,
por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Confratos - SALC, reaJiza:ár Dispensa Eletrônica, com

critério de jügamento menor preço, na hipótase do art. 75, inciso II, nos terrnos  da Lei no 14.133, de lo

de abril de202l, da Instruçâo Normativa SEGES^{E no 67D021e de,mais legislações aplicáveis.

\-/ UASG: 160002 - Comando de Fronteira Acre/4o Batathão de Infantarie de Selva
Data da aberúura dasarseo:S!!Í2023
Horário da úertura: 08:fi) h (horário de Brasília)
Data do témino da sessao:Qpjl2023
Horário do ténnino: 17:ü) h (horário de Brasília)
tPor interesse da Administração, adatade  término podera ser alterada, conforme necessidade.
Lacal: Portal de Compras do Govqno Federal - www.gov.br/compras/pt-br/

í.oBJETO DÂ CONTRATAÇÃO DTRETA

Í.1.O objeto  da presente dispe,nsa é a escolha da proposta mais vantajosa paÍa a aqúsição por

dispensa de licitação de prótese fimstibial, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas

neste Aüso de Contrataçâo DiÍeta e seus anexos.

í.2.4 contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM

1.2.1.Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a pmicipação em quantos fore,m de

seu interesse. Entetanto, optando-se por particrpar de um lote, deve o fornecedor e,lrviar proposta  para

todos os itens que o compõe,ln.

í.3.O critério de julgamento adotado será o menot p?eço, observadas as eúgências contidas neste

Aviso de Contratação Direta e seus Anoros quflrto as especificações do objeto.

Câmala Àlacional ê Modohs  dê Licitaçües  e Contatos - CNMLGi§GU/AGU
Aviso de Dêpensa Ebfônica - Lêi n. í4.í«!21 ê lN SEGESiMÉ n 67tW21
VêEáo:AgGio2021

DESCRTÇÃO/
ESPECTFTCAÇÃO

CATSER/
CATSERV

UIIDADE QTD PREÇO
ESTIMADO

LOCAL DE
EXECUÇÃO

I

Prótese Transübial com  encaixe  em

resina, fibra de carbonq sistema de

válvula de e»rpulsão e line em

copolímero 6y523, acesúrio de

silicone Derma Profl ex (Joelheira),

pé articulado, tubo curto, adaptador

de tubq todos titânio. Acabamento

em revestimento cosmético.

466393 Unidade I R$ 15.266,67 Cidade:Rio
Branco/AC



\./

2.PARTICIPAÇÃO NÂ DISPENSA ELETRÔI\ICA.

2.1.1.A participação na pÍeselrte dispensa eleúônica se dará mediante Sistema de Dispensa

integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - ComprasneÍ 4.0, disponível no

elefônico www. gov. br/c ompras/ot-br/

2.1.2.Os fomecedores  deverão ate,nder aos procedime,ntos previstos no Manual do Siste,ma de Dispensa

Elefrônic4 disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e

operacionalização.

2.í.3.O forrecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretame,nte ou poÍ seu

Í€,pÍesentante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabe,ndo ao provedor do Sistema ou ao órgão

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por we,ntuais  danos decorrentes de uso indevido

da senh4 ainda que por terceiros não antorizados.

2.2.Nâo podedo  participar desta dispensa os fornecedores:

2.2.1. que não afslrdam as condições deste Aviso de Confiatação Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. estrangeiros que não tenham re,presentação legal no Brasil com poderes expressos para receber

ct@ão e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. que se e,nquadrem nas seguintes vedações:

2.2.4. que não possuem sede ou representantes na cidade de Rio Branco - Acre. tendo em vista

oue a uróúese deverá  ser confeccionada sob medida e além disso. será necessário acompanhamento

tócnico durante o período de 90 dias de adaptacão  do paciente à prótese.

a)autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídicq quando a
contratação v€rsaÍ sobre obr4 serviços ou fornecime, rto de bens a ele relacionados;

b)empres4  isoladanente  ou em consórcio, responúvel pela elaboração do projeto basico ou do projeto

execuüvo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gere,nte, confrolador, acionista ou

detentor de mais de 5o/o (cinco por cento) do capital com direito a voto, responúvel técnico ou

subconfrakdo, qumdo a conftataçâo versar sobre ob,r4 serviços ou fomecime,nto de bens a ela

necessarios;

c)pessoa fisica ou jurídica que se e,nconfie, ao tempo da conüatação, impossibilitada de contatar em

decorrência de sanção que lhe foi imposta;

d)aquele que manteoha vínculo de núureza técnicq comercial, econômic4 financeir4 üabalhista ou

civil com dirigente  do órgão ou e,ntidade contatante ou com ageÍrte público que deserrpemhe firnção na

licitação ou atue na fiscalizaçÍio ou na gestão do conftato, ou que deles seja cônjugg ssmpanheiÍo ou

pare,nte ern linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

e)e,mpresas controladoras,  controladas ou coligadas,  nos termos da Lei n'6.404. de 15 de dezembro de

1976. concorrendo ente si;

f)pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, te,nha sido condenada
judicialmente, com frânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

ftúalhadores a condições  aniflogas àrs de escravo ou por contratação  de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trúalhista

câmaÍa t\'lac1onâl ê Modelo€  de LicitaÉês e contabs - cNMLc,çGLr/AGU
AvÉo dê Disp€nsa Emnba -Lêinc í4.13321 o lN SEGE§iMEÍ/lcA7ln21
VeÍsào: Agosilolzg2l
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2.2',4)E;qúpaÍam-se aos autores do projeto as sÍnpÍesas integÍmtes do mçsuto grupo econômico;

2.2.4.2.apha-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que úue em substituição a outra

fisica ou jurídica com o intuito de burlar a efetiüdade da sançâo a ela rylicad4 inclusive a

controlador4 confrolada ou coligad4 desde que devidameNrte comprovado o ilícito ou a
Êaudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão

no 7 46 I 20 L 4-TCU-Plenario) ;

3.INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔI\IICA E CADA§TRAMENTO DA PROPOSTA
NTICIAL

3.í.O ingresso do fomecedor na üsputa da dispensa eleüônica se daá com o cadashamento de sua

proposta inicial, na forma deste itein.

3.2.O fornecedor interossado, ryós a divulgaçâo do aüso de contreção  diretq encminhar{
exclusivamente poÍ meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto
ofertado, amarca doproduto, quando foro caso, e opreço, atéadatae o honírio estabelecidos paÍa

abertura do procedime,nto.

3.2.1.A proposta também deverá conter declaraçâo de que compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

nonnas infralegais, nas conv€nções coletivas de trúalho e nos termos de ajustamento de conduta
ügentes  nadata de e,nfiega das propostas.

3.3.Todas as especificações do objeto c.ontidas na proposta, çm espgcial o pÍçço, vinculam a
Conftatada.

3.4.Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previde,nciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretme,nte na
prestação dos servigos;

3.4.í.Os preços ofertados, tmto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
V responsúilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissâo ou qualquer outro pretorto.

3.5.Se  o regime tribuüário da e,mpresa implicar o recolhime,nto de tributos e,m perceirtuais variáveis,
a cotacrta adequada será a que colresponde à média dos efetivos recolhime,ntos da empresa nos
ultimos doze meses.

3.6.krdependenteme,nte do perce,ntual de tributo inserido naplmilha, no pagam€nto serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação ügente.

3.7.4 apresentação das propostas impüca obrigatoÍiedade do cumprime,nto das disposições nelas
contidas, e,m conformidade coln o que dispõe o Termo de Referêncio, Ptojeto Bdsico ou Projeto
Executivo, assumindo o proponente o compromisso de q(ecutaÍ os serviços nos seus temnoq bem
como de fornecer os maÍeriais, equipane,ntos, ferrmre,ntas e ute,lrsílios nec€ssfoios, e,m qumtidades
e qualidades adequadas à perfeita execução contatual, promovendo, quurdo requerido, sua
substituição.

Câmarâ lücional dê Modolos dê Licitrçoês e Conürbs - CNMLC/CGL/AGU
Avilo dê Dirp€nrâ Eletônlca - Lel n. Í 4.ífr2í e lN SEGE§UE n 67tml1
Vcrsáo:Agosb/2ml
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3.8.Uma vez enviadaa proposta no sistem4 os fornecedores XÃO pod€râo rcarárl4
modificrí-la;

3.9.No cadastrarnento  da proposta inicial, o fornecedor deverá tmbém' assinalar "sim" ou

em campo próprio do sistema elerônico, as seguintes declarações:

3.9.í. que inexistem lst6s impeditivos paÍa zua húilitação no ceÍtarrc, cie,nte da obrigatoriedade de

declarar ocorrê, rcias posteriores;

3.9.2. que cumpÍe os requisitos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123, de 2006, estando

apto ausufruir do üatamento favorecido estabelecido em seus tts.42 a49.

3.9.3. que está cie,nte e concorda ooÍn as condições contidaq no Aüso de Conhatação DiÍeta e seus

ane)(os;

3.9.4. que aÍisume a responsabiüdade pelas fiansações que forem efetuadas no siste,m4 assumindo como
firmes e verdadeiras;

3.9.5. que cumpÍe as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e panreabilitado da
Preüdência Social, de que trata o üt.93 da Lei n" 8.213191.

3.9.6. que não emprega m€nor de l8 anos em trabalho notuÍno, perigoso ou insalubre e não e,lnprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de ryrendiz, nos tei:nos do artigo 7o,

)OOilIL da Constituiçâo;

4.FASE DE IAI\iCES

4.í.4 partir das 8:00h (horrfio de Brasília-DF) da daa estabelecida neste Aviso de Contratação
DiÍet4 a sessão púbüca será automaticameirte abeta pelo sistema para o envio de lances
públicos e sucessivos, e>rclusivame,nte por meio do siste,ma eletrônico, se,ndo e,ncenado no
horário de finalizaçÍÍo de lances também já previsto neste aviso.

4.2.InciaÁaaeaapacompetitiv4 os fornecedores deverão e,nc"minhar lmces enclusivamente por
meio de sistema eletrônico, sendo  imediatame,nte informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

4.3.O fomecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto ern
relação ao ultimo lance por ele ofertado e regisfrado pelo sistema.

4.3.í.O fomecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance çe esteja
vence,ndo o certame, desde que inferiores ao me,noÍ por ele ofertado e registrado pelo sisterna,
se,ndo tais lances definidos como "lances intenneüários" paÍa os fins deste Aüso de
Contratação Direta-

43.2.0 intervalo mínimo de diferenga de valores ou percentuais e,ntre os lances, que incidirá
tanto ern relação aos lmces intelmediáÍios qumto em relação ao que cobrir a melhor ofeÍta é de
R$ 0,10 (dez centavos).

4.4.Havendo lances iguais ao m€,nor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no siste,ma.

camara Àlacbnal ê irod€b de Li*bÉGs e conüab€ - cNtill-clcct AGU
Ayiso do Disponsa Ebü6íú:a - Loi n 14.132í o tN SEGES/ilÊ n etfitg21
Vcrsâo: Agosbt2o2í
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4,5.Caso o fornecedor não ryreseirte lanceq conoorrcrá  çom o valor de sua proposta.

4.6.Durante o procedim€xlto, os fornecedores serão informados, e,rr teinpo real, do

me,nor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.

4.T.knediatamente ryós o térrnino do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu

e,nc€rram€nto, corn o orde,nsmento  e divulgação dos lmces, pelo sistem4 e,m orde,m cresce,rte de

classificação.

4.7.1.0 encerram€nto  da fase de lances ocorrerá  de fomra automática pontualme,lrte no horário
indicado, sem qualquer possibilidade de pronogação e nÍÍo have,ndo tempo aleatório ou
mecanisno similar.

S.JULGAMENTO DAS PROFOSTÂS DE PREÇO

5.í,Encemada a fase de lances, sefií verificada a conformidade da proposta classificada em
primeiro lugar qumto à adequação do objeto e à compdibilidade do preço em relação ao

estipulado püa a contratação.

5.2.No caso de o preço da proposta ve,ncedora estar acima do estimado pela Adminisração,
poderá haver a negociação de condições mais vmtajosas.

5.2.í. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela
Adrninistração.

5.2.2. A nqgociação poderá ser feia com os derrais fornecedores classificados, respeitada a
ordem de classificaçâo, qumdo o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado w. razÃo de sua proposta pennanecer acima do preço rrráDdmo definido púa a
confiatação.

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado sení rEgistrado na ata do
procedime,nto da disporsa eler&dca-

5.3.Esando o preço compatível, sení solicitado o enüo da proposta e, se necessário, de
documentos comple,rne,ntares, adequada ao último lance.

5.4.O prazn de validade da proposta não scrá inferior a f:lnta (30) dias, a contar da dúa de sua
apresentação.

5.5.Será desclassificada a proposta ve,ncedora çe:

5.5.í. contiver vícios insanáveis;

5.5.2. não obedecer as especificaçôes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. apres€ntar preços inexequíveis ou pe(manecerem acima do proço miíximo definido püaa
contratação;

5.5.4. não tiverem zua exeqúbiüdade demonstrad4 quando exigido pela Administração;

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos,
desde que insanável.

câmála I'lacionâl à Modotos de ucitaÉ€s o coÍrtabs - ct{MLc/cct /AGU
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5.6.Quando o fornecedor nâo conseguir compÍovar que poszui ou possrirá recnrsos

pma executâÍ a cont€,lrto o objeto, será considerada inexeqúvel a proposta de preços ou

lance que:

5.6.í. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,  apresente pÍeços global ou

unitrários simMücos, irrisorios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respecüvos €ncargos, ainda que o do convocatório da

dispensa nâo tenha  estabelecido limites mínimos, enceto qumdo se referirem a materiais e

instalações de propriedade do próprio fornecedor, paÍa os quais ele re,nuncie a parcela ou à
totalidade da re,nruneração.

5.6.2. apresentaÍ um ou mais valores da planilha de custo que sejaur inferiores aqueles fixados

e,m instrumentos de caáter normdivo obrigdório, tais como leis, medidas provisorias e

conve,nções coletivas de trabalho vige,ntes.

5.7.Se houver indícios de inorequibiüdade da proposta de preço, ou em. caso da necessidade de

esclarecimentos comple,mentres, poderão ser çfetuadas diligências, pra qus a empÍesa comprove a

anequibilidade da proposta

5.8.Enos no pree,nchime,nto da planilha não constitue,m motivo pdÍa a desclassificação da

proposta A platilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde

que não haja majoraçâo do preço.

5.8.í.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sãtar erros ou falhas que não altereÍn a
substância das propostas;

5.8.2.Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhime,nto de impostos e contribuigões na forma do Simples Nacional, quando não cabível

esse regime.

5.9.Pra fins de anrálise da proposta qumto ao cumprimento das especificações do objeto,
poder:á ser colhida a menifsstaçâs escrita do setor reqúsitante do serviço ou da iírea

especializada no objeto.

5.10.Se a pÍoposta ou lmce ve,ncedor for desclassificado, será exminada a proposta ou lance

subsequente,  e, assim sucessiveme,lrte,  na ordern de classificação.
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5.íí.Havendo necessidade, a sessâo será suspensa, informmdo-se no *chat" a nova d*a e

horário para a sua cnntinúdade.

5.í2.Encerrada a análise qumto à aceitação da propost4 se iniciará a fase de habilitação,

obse,rrrado o diqposto neste Aüso de Contratação Direta.

6.HABTLTTAÇÃO

6.í.Os documentos a serem eúgidos para fins de habiütaçâo constam do AhIEXO I - DOCITMENTAÇÃO
EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aüso e serão solicitados do fornecedol mais be,rn classificado
da fase de lances.

6.2.Como condição prwia ao orarne da documentação de habilitação do fomecedor deteirtor da proposta
classificada e,m primeiro lugr, sení verificado o eventual descumpÍimento das condições de
paticipação, especialme,lrte quanto à oristência de sanção que impeça a participaçâo no c€rtame ou a
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadasüos:
CâmaÍa iüciffial  d. t od€bs d6 LieibÉ.3 o Contrab3 - CNMLCJCGTT/AGU
AüBo  do t)àp.nsa ELüronica - L.i n '14.Így2í c lN SEGESnIE n 67fZI21
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspe,nsas - CEIS, mmtido
Contoladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia. gov.br/ceis);

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Iryrobidade Administrúiv4
mantido pelo Conselho Nacional de Jusüça
(.www.cnj jus.brlimorobidade adnr/consultar-reouerido.php).

d) Lista de Inidôneos  mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

6.2.í. Para a consrlta de fornecedoÍes p€ssoajurídica poderá haver a subsütuição das consultas

das alíneas "b", "c" e "d" asima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jruídica do TCU
(húps ://certidoesapf. apps.tcu. gov.br/)

6.2.2. A consulta aos cadastros sení real2ada e,m nome da €mpresa fornecedora e també,m de seu

sócio majoritário, por força do utigo 12 da Lei n" 8.429, de 19912, que prevê, dente as sanções

impostas ao responxivel pela Vrátrca de ato de improbidade administrativ4 a proibigão de

conüatar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

majoritrârio.

6.2.2.l.Caso conste na Consulta dç Situação do Forneçedor a oristência de Oconências
Impeditivas Indiretas, o gestor dilige,nciuá pra verificar se houve  fraude por püte das ernpresas

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.2.2.1.1.A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societáriog linhas de

fornecime, rto similares, dentre outnos.

6.2.2.1.2.0 fornecedor será convocado para murifestação preümente à sua desclassificação

6.2.3. Constatada a oristência de sançÍío, o fomecedor será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.

6.2.4.A empresa proponente deverá ryÍes€ntã declração do fabricante (HORIBA) do

equipamento que atende todas as exigências para prestação do serviço.

àlCaso atendidas  as condições de panicipqão, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do

SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.í. É dever do fornecedor atualiza preüamente as compÍovações constantes do SICAF pra
çe estejam ügentes na data'da úeÍuÍa da sessão públic4 ou €,ncaminhtr, quando solicitado, a

respectiva documentaç ãa annhzada,

6.3.2. O descumprimento do subite,m acima implicará a inúiütação do fornecedoÍ, exceto se a

consulta aos sítios eletrônicos oficiais e,missores de certidões logrr êúto em encontrar a(s)
certidão(ões) vráüda(s).

6.4.Havendo a necessidade de e,nüo de docume,ntos de habiliação comple,me,nkes, necessários à confirmação
daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a
encmiúá-loq e,m formaÍo digttal, após solicitação daAdnrinistraçiio, sob pena de inúilitação.

6.5.Somente haveú a necessidade de comprovação do pree,nchime,lrto de reqúsitos mediante apresentação dos
documentos originais nilo-digitais quado houver dúvida em relação àintegridade do documento digital.
CânÉra ltdonal d. iro(hhú dê Ucibçôca o Conürbs - Ct{fl-CiCg.U GU
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6.6.0 fôrnecedor  enquadrado como microe,mpreeirdedor individual que preteirda auferir os beireficios

tratamento diferenciado previstos na Lei Complerrentar n. 123, de 2006,  estaÍá dispensado (a) da

de inscrição nos cadasfios de contribuintes estadual e municipal e O) da apressntagão do

patrimonial e das de,rronstrações contábeis do ultimo exercício.

6.7.Havendo necessidade de malisar minuciosamente os docum€ntos eúgidos, a sessão será zuspeirs4 sendo

infoÍmada a nova data  e hontrio púa a zua continúdade.

6.8.Seú inabilitado o fomecedor que niio comprovar sua húilitação, seja por não aprese,ntar quaisquer dos

documentos ocigidos, ou apÍesentá-los e,m desacordo com o estabelecido  neste Aviso de Confrataçâo

Direta.

6.8.í.Na hipótese de o fornecedor não atender às eúgências para a habilitação, o órgão ou

entidade exarninará a proposta subseque,nte e assim sucessivame,nte, na orde,m de classificação,

até a apuração de uma pÍoposta que atenda as especificações do objeto e as condições de

habilitação

6.9.Constatado o atendimento às fiigências de húilitação, o fomeçedor será húilitado.

T.CONTRATAÇÃO

7,1.Após a homologação e adjudicação,  caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de

Contrato  ou e,mitido instrume,nto equivalente.

7.2.O adjudicatário terá o prazo de tinta (30) dias úteis, contados a patir da data de sua

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalentg conforme o saso

(Nota de EmpeÍúo/Carta Contrato/Autonzação), sob pena de decú do direito à contratação, sem

prejuízo das sangões previstas neste Aüso de Contatação Direta.

7.2.1.0 prazo preüsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de errpenho ou instrumento
eqnivalente poderá ser prolrogado I (uma) vez, pol igual período, por solicitação justificada do
adjudicatário e aceita pela Adminisfraçâo.

\l
7.3.O Aceite dn Nota de Empenho ou do instnrmento equivalente, emitido à empresa odjudicada,
implica no reconhecimento de que:

7.3.1. referido Nota está substituindo o contrato, aplicanda-se à relação de negócios ali estabelecido as

disposições dt Lei n" 14.133, de 2021;

7.3.2.a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contançdo Direta e

seus anexos;

7.3.3.a confiatada reconhece que as hipóteses de rescisão sêlo aquelas previstas nos artigos 137 e 138

da Lei n" I4.I33/21 e reconhece os direitos do Adninistação previstos nos artigos 137 a 139 da mesma

Lei.

7.4.O prazo de ügàrcia da contatação é de trinta (il) dias. prorrogrtvel conforme previsão nos ane(os
a este Aüso de Conhatação DiÍeta

câmalE lüdoíral (b Mod€bs d. Liltagó€s  o conülb8 - ctüfl-c/cct /AGU
Ati3o  de Dirp.Ea ELüoílica - Li nt í.1.13,2í 3 lN SEGESÂ,E f üm21
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7,5,Na assinatrua do conúato ou do instnrmeirto oquivalenüe será exigida a

condições de húiütação e contatação consignadas neste aviso, que deverão ser mmtidas

fornecedor  durante a vigência do contrato.

7.6.8 vedada a subcontratação.

8.SAr§ÇÔES

8.í.Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no

art 155 da Lei no 14.133, de202l, quais sejam:

8.í.í. daÍ causa à inexecução parcial do contato;

8.1.2. dar causa à inexecuçâo prcial do contrato que cause grare d-o à Administação, ao

firncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

8.í.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de e,ntrega a docume,ntação exigida para o certame;

8.í.5. não mmter a proposüL salvo e,m decorência de fato supervenie,nte deüdamente justificado;

8.í.6. não celebrar o confiato ou não entegar a documentação exigida Wa a contrataçÍlo, qumdo

convocado  dentro do prazn de validade de sua propost4

8.1 .7 . ensejar  o retardamento da ocecuçâo ou da entrega do objeto da licitaçao se,m motivo justificado;

8.í.8. apÍes€ntaÍ  declaração ou documentação falsa exigida para o certaÍre  ou prestar declaração  falsa

durante a dispensa eletrônica  ou a execuçâo do contrato;

8.í.9. fraudar a dispensa eletrônica  ou praticar ato fraudulento na orecuçâo  do contato;

8.í,í0.comportar-se de modo inidôneo ou cometer  fraude de qualçer nafirezr;

8.1.10.1.Considera-se comportame,nto inidôneo, €nüe outros, a declaraçâo falsa quanto às

condigões de participaçâo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

fornecedoreg  em qualqu€r momeírto da dispensa, mesrno após o €,lrcerÍame,nto da fase de lances.

8.í.í Lpraticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.

8.í.í2.praticar ato lesivo prwisto no art. 50 da Lei no 12.846. de ío de aoosto de 2013.

8.2.O fornecedor que corneter qualquer das infrações discriminadas nos subiteirs anteriores ficará

sujeito, sem prejuízo da responsabilidade ciül e oiminal, às seguintes sm@es:

a)Advertârcia pela frlta do subitem &1.1 deste Aüso de Contratação Diretq quando não se justificar a
imposição de pe,nalidade mars grave;

b)Multa de 5 7o (cinco por cento) sobre o valor estimado d(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta  do

fornecedor, por qualçer das infrações dos zubitens E.t.l a 8.1.12;

câm.n tlrdorEl Ô lilodolG do LicilrÉ.s e conÊnbc - clü/t  c,cctr/Act
Avi8o do Obp.ÍE ELüoíiic. - Ld n. 14.1Ír,,2í . lN SEGES/I E n glím1
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c)Bnpedimento de licitr e contrattr no âmbito da Administração Pública direta e indireta do

federativo que tiver aplicado a sançâo, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens

a 8.1.7 deste Aüso de Contratação Diret4 qumdo não se justificr 3 itnposição de pe,nalidade

grave;

d)Declaração de inidoneidade para licitar ou confratar, que impedirá o responúvel de ücitar ou contratar

no âmbito da Admhistraçâo  Pública direta e hdireta de todos os e,ntes federativoq pelo prazo mínimo de

3 (três) anos e mráximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens t.l.t a 8.1.12, be,m como nos de,lnais

casos que justifiquem a imposiçâo da penalidade mais gÍave;

8.3.Na aplicação das sanções serão considerados:

83.í. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concÍeto;

8.3.3. as circunst&rcias  agravantes ou at€nuantes;

8.3.4. os dmos que delaprovierern púaaAdminisraçâo Pública;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoemento de prograna de integridade, conforme nonnas e orientações

dos órgãos  de controle.

8.4.Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

wentualmente dwido pela Adrrinistração ao conúatado,  além da perda desse valor, a diferença será

descontada da gum;tia prestada ou s€rá cob,rada judicialmente.

8.5.4 apücação das sanções previstas neste Aviso de ContraÍação Direta em hipótese algum4 a

obrigaçâo de reparação integral do dano  causado à Adminisnação Pública

8.6.A peiralidade de mula pode ser qhadacumulativme,nte com as demais sanções.

8.7.Se, durante o pÍocesso de rylicação de penalidade, houver indícios de pnática de infração
administrativa üpificada pela Lei no 12.846, de lo de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeir4 copias do processo arlminisüativo necessririas à

apuração da reqponsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciârcia e decisão sobre a eventual instauração de investigação
preliminar ou Processo Adminisfativo de Responsabilizagão - PAR.

8.8.A apuração e o julgame,nto das de,mais infrações administrativas não consideradas como aÍo

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de lo de agosto
de20l3, seguirão seu rito normal na unidade alminishativa.

8.9.O pÍo@ssamernto do PAR não interf€re no seguime,nto regular dos processos adminisü'ativos
específicos para apuração da ocorrê,ncia de danos e prejuízos à Adminisüação Pública Fed€ral
resultmtes de ato lesivo cometido por pessoa jurídicq com ou sein a participação de age,lrte público.

8.í0.A aplicação de qualquer das pe,nalidades prwistas realizar-se-á em proc€sso administ'ativo
que asseguaÍá o contraditório e a mnpla defesa ao fornecedor/adjudicatiário, observando-se o
procedimento previsto na Lei no 14.133, de202l, e zubsidiariamente na Lei n" 9.7U, de 199p.

8'.íí.As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este

Aüso.
CâÍrlrn ltlrêirlrl ô ]t odoloc (h LirbÉ.§ o ConüEb6 -Ctlti[-CJCctyAGU
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g.DAs DrsnosrÇÕns cnnns

9.í.O procedimexrto será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de

Fúblicas - PNCP, e encaminhado automaticam€,lrte aos fomecedores regisüados no

Registro Cadastral Unificado - Sica[ por mensagem elefiônicq-na colresponde,nte linha

fomecimeNrto que pretendo atcnder.

9.2.No caso de todos os fomecedores Íestilem desclassificados ou inúilitados (procedimento

fracassado), a Adminisfraçâo poderá:

9.2.í. republica o prese,nte aviso com uma nova dat4

9.2,2. valer-se, para a conratação, de proposta obtida na pesqúsa de proços que serviu de base ao

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que

atendidas as condições de habilitação exigidas.

9.2.2.l.No caso do subitem  anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedime,nto

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitaúo,
conforme o caso.

9.3.As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser ut'ilizadas se não houver o

comparecimento de quaisquer fomecedores interessados (procedimento deserto)

9.4.Have,ndo a neçessidade de realização de ato de qualquer lniatlfiezr pelos fornecedoreg  cujo

prazo não conste deste Aviso de Contrataçâo Diretq deverá ser atendido o pÍazo indicado pelo

agente competente da Adminisfração na respectiva notificação.

9.5.Cúerá ao fomecedor acompanhr as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da

perda do negócio dimte da inobservfucia de quaisquer m€nsag€,ns eNnitidas pela Arlministração ou

de sua desconexão.

9.6.Não havendo expediente ou ocorre,ndo qualquer fato superveniente que impeça arcalizaçãa do

certame na data marcada, a sessão será automaticam€nte transferida paÍa o primeiro dia útil
subseque,nte, ro mesmo horário anteriorne,nte estabelecidq desde que não haja comunicação ern

contrário.

9.7.Os horiários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o e,nvio de lances

observarão o horiário de Brasília-DF,  inclusive para contagem  de terrpo e registro no Sistema e na

documentação relativa ao procedimento.

9.8.No julgameNrto das propostas e da húilitação, a Administração podera santr erros ou falhas que

nâo altereÍn a substáncia das propostas, dos documentos e sua validade jurídic4 mediante despacho

fundamentado, registado emata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficrácia pma fins de

habiütação e classifi caçâo.

9.9.As  norrnÍs disciplinadoras deste Aüso de Contratação DiÍeta serão sempre  interpretadas em

favor da arnpliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometãn o interesse da

Adrrinistração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança  da confiatação.

9,í0,Os forneçedores  assumefii todos os custos de prryr;ryÍio e ryrese,ntação de suas propostas e a

Adminishação não se,ná, em nenhum Gaso, responúvel por esses custoq independentemente da

condução ou do resultado do processo de contrataçÍiro.
Câmta I'hoimal de Modelc de Udtagões e Contabs - Ci.Iiü-CJCGI,.UAGU
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9.í í.Em caso de divergência entre disposições deste Aüso de Contratação Direta e de seus

ou de,mais peças que compõem o pro@sso, prwalecená as deste Aüso.

9.í2.Da sessâo pública será divulgada Ata no siste,ma eletrônico.

9.í3.Integram este Aüso de Contratação Diret4 para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.í3.í.ANEXO I - Documentação exigidapara Habiliaçâo

DESPACHO  DO FISCAL ADMIMSTRATIVO
O referido materiaUserviço necessita  ser adquirido.

RioBranco, a3 a" ál de2023.

- Mei
do 4o BISFiscal

DESPACHO DO ORDENADOR DE DESPESAS
l. Autorizo a aquisição do materiaUcontratagão do
serviço.
2. O Oficial e,ncrregado do Setor de Aquisições e

Comissão Permane,nte de Licitação adote'm os
procedimentos cabíveis de acordo com aÍi noÍrnas
e,m ügor.

Rio Brmco, IL o" (fi/-de2023.

Ordenador de

Í
TC

do 40 BIS

AltExo r - DocUMENTAÇÃo ExrGrDA PARA HABTLTTAÇÃO apÓS A FTNALTZAÇÃO
DA DI§PENSA ELETRÔMCA

v
lHabilitação juddica:

í.íno caso de e,mpresário individual, inscriçâo no Registo Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

12Em se tafando de Microerrpree,ndedor Indiüduâl - MEI: Certificado da Condição de

Microe,mpreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação  ficaná condicionada à verificação da
autenücidade no sítio www.portaldoe,lnpreendedor.gov.br;

í.3No caso de sociedade emprextria  ou empresa indiüdual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato
constituüvo, estatuto ou contrato social em ügor, deüdarnente rqgistrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administ'adores;

l.4lnscrição no Registo Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede LmLúa, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

í.5No caso de sociedade siryles: inscriçâo do ato constitutivo no Registo Civil das Pessoas Jurídicas
do local de zua sede, acompmhada de prova da indicação dos seus administradores;

câm.t! lücional Ô t od€bs  de LldbÉc a conmc - cNltlc.§ct / GU
Avtso do Oispons! Ebüônba -Lel n. í4.í33/21 e lN SEGES/MÊ!Ê 67run1
V6r3üo: Agosbzml

v



í;Gdecreto de autorizaçÍlo, em s€ ffimdo de sociedade ryresfia estrangeira e,m

País;

noO l
FL: a-

,o

@
oo

,2()

\./

í.7Os docume,ntos acima deverão estâr acompanhados de todas as alterações ou da

respectiva.

2 Regularidade fiscd, social e trabalhista:

2.íprova de inscriçÍio no Cadasno Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadasro de Pessoas Físicas,

conforrre o cÍrso;

2.2prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação  de certidão e:ryedida

conjuntanente pela Secretaria da Receia Fed€ral  do Brasil (RFB) e pela Prooradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFI.[), refere,nte a todos os créditos tributrfoios federais e à Dívida Aüva daUnião (DA(J) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos t€rmos da Portaria Conjunta no

1.751, de 0211012014, do Secretrfoio da Receita Federal do Brasil e da ProcuÍadora-G€rdl da Fazsnda

Nacional.

2.3prova de regularidade com o Fundo de Garantia  do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4prova de inexistência de débitos inadimplidos permte a Justiça do Trabalho, mediante a apresentaçâo

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativ4 nos termos do Título VII-A da Consoüdação das

Leís do Trúalho, aprovada pelo Decreto-Leí no 5.452, de lo de maio de 1943;

2.6prova de inscrição  no cadasfro de conribuintes esndtal e/ou mtnicipal, relativo ao domicílio ou sede

do fornecedor, pertine,nte ao seu ramo de atiüdade e compatível com o objeto  conEatual;

2.6prova de regularidade com a Fazenda Esladual eJou Municipl do domicflio ou sede do fomecedor,

relativa à atividade e,m cujo enercício  contrata ou con@rre;

2.7caso  o fornecedor seja considerado  iseirto dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto

contratual,  deverá compÍovar tal condição mediante a ryresentação de declração da Fazeirda respectiva

do seu domicflio ou sede, ou outra eguivale,nte, na forma da lei;

3Qualificação Econômico-X'inanceira:

3.ícertidão negativa de falência e4pedida pelo distribuidor da sede do fomecedor;

32balanço parrimonial, dernonshação de resultado de exercício e demais demonstrações contrâbeis dos 2

(dois) ultimos exercícios  sociais;

3,2.íAs empresas criadas no exercício finmceiro da dispe,nsa dwerão atender a todas as exigências  da

húilitação e poderão zubstituir os de,monstativos contábeis pelo balanço de úertua

32,2Os documentos referidos acima limitr-se-ão ao ultimo erercício no casio de a pessoa jurídica ter

sido constituída há me,nos de 2 (dois) mos.

3.3comprovação da boa situação financeira da e,mpresa mediante obtenção de índices d9 Liquidez Geral

(LG), Solvência Geral (SG) e Liqúdez Corre,nte (LC), superiores a I (um), obüdos pela aplicação das

seguintes fórmulas:

LG: Ativo Circulmte + Realiável a Longo Prazo
CâÍmÍa tüêlofial ê irod€b d€ tLlbÉ.s e Conffis - CtllrrLC,CGLrAGU
Aüso & Dbp.ns. Ehbônica - [€l n' í4.í3q,21 o lN SEGES,I E f A7ÍM21
Versào: Agorilo/2o2í
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3.3.14s empresas, que

L,iquidez Geral (LG),
patimônio líquido

3.3.20 atendimento dos

declaração  assinada por

CâÍflara lüciuial Jê trodelôs de
Aviso  dê Oispema Elettêmlca - rcr no

Veísáo:  Agostoí?021

trlt

4^ ?o

FL: ,^ o.õPassivo Circulante -f Passivo

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo

Ativo Circulante

Í),_l :rs i ço Cl itculante

resultado inferior ou igual a I umll eirtr
f;

dos índices de

Geral (SG) e Liquidez Conente capital ou

/".. J do valor total estimado da

econômicos previstos neste rnediante

habilitado da área contábil,

-CNMLC§GU/AGU

\
s

t:

::
.I
,:

t'
L,

l

!.
il

i1

=1

r.l

t

ir

i

i'i

e ll.l SEGESÂíE ít'67W21

I
E
I
*

I

d

f
4

I
*
a

I
t
I

u

;

ã
{

:

á

I
r
+t
r
ã
I
ê

=

ê

I

I
l{

I
c

E

É

t

l
l

I
,1

=5

Í
:

ê

I

+
ã

::

:



v

v

MINISTERIO DADEFESA
EXERCITO BRASILEIRO

CMA - 12' RM - l7rBdalnfSl
COMANDO DE FRONTEIRAACRE/4g BI§

_(# Cia Fron/f 956)
BATALHAO PLACIDO DE CASTRO

Processo número NUP: 65323 .013839 12022-24
Interessado: CB Refonnado CLEUDON RODRIGUES MAIA CPF: 021.960.422-34

JUSTIT'ICATIVA DA DISPENSÂ

A compra  do material por meio de dispensa de licitação justifica-se pois, na
data do pedido não possuímos pregão vigente para o material citado, e poÍ se tratar de
uma prótese específica sendo necessário a busca por oukos meios de processos
licitatórios

Rio Branco -AC, 2l dç fevereiro de2023

DARLEI\-YABREU SANTOS - 20 lbn
Chefe da Farmácia do Posto Médico da Guarnição de Rio Branco



SIAFI2O23-CONTABIL-DEMONSTRA-DIARIO (CONSULTA DIARIO CONTABIL)
'21 / 07,^,',23 L0:23
DATA EMISSAO

UG EMITENTE

GESTAO  EM]TENTE

UG/GESTAO FAVORECTDA

OBSERVACAO

ATENDE DESPESAS DE COMPROVANTE DE DESPESAS MÉDICAS

EMPENHO IMEDIATO

USUARIO: VÍTOR

21Jan23 VALORIZACAO : 21Jan23 NUMERO : 2023NC402613

167505 - DEPARTAMENTO GERAL DE PESSOAL _ GESTOR

OOOO1 - TESOURO NACIONAL

161002 / OOOO1 - CMDO FRON ACRE/4BIS

ii'i ,'

CDM

NUM. TRANSÊ'ERENCIA:

EV. ESF PTRES TONTE

300063 2 2L5842 1000000000

ND

33 9030

SB UGR PI
167505 DSSAFCTPROT

VALOR
17:'800, O0

v
LANCADO POR : 02534032794 - ALDEISA COSTA

PEI:AJUDA PF3:SAI PF4:ESPELHO PF12:RETORNA

UG :  167505  2'7Jan23 08:25
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G*r*ssor.br

Seleção de fornecedores - Jul.gamen

Dispensa Eletrônica N' 9./2023

UASG 160002 - 4. BATALHAO DE INFANTARIA DE

sellzueszac O

i ) sarçfooorncooa.rfgmnto

rEu t - pnótEsE coNvENctoxal nuemçÃo TRANSTIBIAL

Fracassado
ouantidade: I
\r'abí êstiÍmdo (unitáÍio): R$ 15.26ô.6700

DsscÍi(Éo detalhadâ :

Pót€sà  Con\Endonat Amputâção TrànsüUàl Usoi Adulto , Tlpo Encálxe: Kbm , Màtcdal Do Encalx3: Lâmlnado En

Trrbo: Tlt$b , Tlpo  D€ Pê Pti AÍtl6.dâdo Mfioaht , Md€íh] Fá: Fbra D€ CaÍbono , ÍlPo RBv€sthento: Lrmlndi
t,

ouântirade soliciiadâ Unidade Íorn€cimsnto

I unHtde i

i

Mensagens

Visuatize aqui as mensagens da

Dlspensa Etetrônlca N' 9/2023

Mênsagsm doslstama ltsm 1

O item l terrê a corwocação para envio de anexos

CANCELADA às 13:11:40 de O9lO3l2O23. Anexos

vinculados à esta convocação e enviados peto

fomECEdOr STRATEGY STORM COMERCIAL LTDA'

CNPJ 43.446.20910001-96 foram exctuídos Motivo:

Proposta desclassifi cada.
Envhda.m o9lo3l2o23 às 13:*4oh

Mensg€m do PaÍticlpant€ lt€m I

É 43.446.209/0,001-96 - Bom dia prezados

pedimos nossas humildes desculpase iremos

dectinar da mesma devldo necessitar de

acompanhamento por 9o dias conforme o

informado e devido a distancia sê torna inviavel e

arriscado de não atender a vossa necessidade

desde ja agardeço e ficamos a disposição.
Envhdâ ffi OOlO3l2O23 àô OG4537h

Mensagôm do ComPÍdor ltem I

Parâ 43./146.209./0001-96 - soticito o envio da

proposta assinada.
ENida m O8IOY2O23 às lgXOO2h

Mensgem do Slstem ltêm 1

SÍ. Forn€cêdor STRATEGY STORM COMERCIAL

L[DA, CNPJ 43.446.20910001-96, você foi

convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo

para êncerrar o envio: 16:00:00 do dia O9/O3r2O23.

Justificativa: Solicito o envio da proposta assinada..
Edidâ il @/i032O23 à. rSOZlOh

à,ênsag€m do slstarra

A etapa de jutgâmento de propostas foi iniclada.

Para acompanhá-la acesse a opção'Seteção de

fomecedores' na linha do tempo.
ENbe Ã 07 /03/&23 b l7o123h

v
Vator êstimado (unitário)

R$ 15.266,6700

ValoÍ êstlmado (totâU

R$ 15.260,67@

43á46.209/0001-96
ME/EPP

Deslassificda

VatoíobÍtado(unitârbl R315266.00@

Vatoín€gociado(unitárür): -

4L497,853/OOO1-68
ME/9P
Desclassificâda

\rrürr obÍtrdo (unit&b} R$ 16.000'0000

vaürí n6gÉiâdo (unit&b): -

PROPOSTA ANE(OS

STRATEOí STORM

RAEFEL SOLUCOES LTDA

ALEFTAS

vatoí unitário ofertado

Rs IAOOO,OOOO

vatoÍ üotat ofêrtado

R$1ôOOO,OOOO

Marca/Fabricante

SIMILAR

]

COMErcIAL LTDA

i

i

Envio dg ân€xi

72)»CHAT

Motilo da desctassificrcão
proposta acima do preço da referênch.

Vator unitário da proposta

R$ 16,000,0000

Vator totat  da propostâ

R$ 10.OOO,OOOO

Quentidâde ofertedâ

1

Descrição dêtathada
pÍótese conwncionat Âmputaçáo Transtibiât uso: Mutto . Tipo Encairc: Kbm , Mâterial Do I

Suspensãc Boínba À \ácuo , Materiat Tubo: Ítánb , Ípo D€ PÉ: Pr! AÉiculado Monoaxbl . ,

Lâmlnado. Acabamento Natural. Tâmanho: Sob Medidâ 
:

soücltlr ênvlo dê i

24.O93..149/OOOlOO
ME/EPP G. O LIMA EMPREENDIMENTOS E REI

Rlbtlca
@

6



ANE(OS CHAT

Motivo  da desclasslficação

Proposta acima  do preço de referêncla.

uatP§.// glEurruuuE,ç§@Euu.wl Pl u.tuv. u/w[rPlôllçt_ wEu

Mensagens

Visuatize  aqui as mensagens da Sessão

Dispensa Etetónica N' 9/2023

Mensagem  do Slstema ltem I

O item l teve a convocaÉo para envio de anexos

CANCELADA às 13:1t4O de O9lO3l2O23. Anoxos

vinculados à esta convocação e enviados peto

fomecedor STRATEGY STORM COMERCIAL LTDA'

CNPJ 43.446.2091000l-96 foram exc[uídos.  Motivo:

Proposta desclasslfi cada.
Enüâdâ m 00103/2023 & l}lt/totr

Sotlcltar envio de

Mensagêm  do PâÍticipante ltêm 1

De 43.446.209/0,001-96 - Bom dia prezados

pedimos nossas humitdes desculpase iremos

dectinar da mesma devido necessitar de

acompanhamento por 90 dias conforme o

informado e devido a distancia se torna inviavel e

arriscado de não atender a vossa necessidade

desdeja agardeço e ficamos a disposição.
Erylâd.6 0€lO3l2O23 à. o8:4$37h

Mênsagem docomprador ltem I

Para 43.446.20910001-96 - soücito  o envlo da

proposta asslnada.
erííiEdh n @/ 03 /&23 às lgloo2h

Mensagêm do Sistêma ltem I

Sr: FornecedOr STRATEGY STORM COMERCIAL

LTDA" CNPJ 43..t46.2O9lOOOl-96, você fol

convocado para enüar anexos para o item I Prazo

para êncerrar o envio: 16:00:00 do diaO9/O3/2O23.

Jusüficativa: Soticito o envio da proposta asslnada..
Envtâdâ m O8lO3l2O23 àr lSOZloh

M€nsagêm do Slstom

A etapa de jutgamento de propostas foi iniciada.

Para acompanhá-üa acesse a opção'Seteção de

fornecedores' na linha do tempo.
ErítÉdô n o7/o3t&23 à§ lzo[23h

gvl.
.uu{Iô.Buv.ur

G*rrrqs.sov.br
PROFOSTA

Vator unitário da proposta

R$ 30.OOO,OOOO

Vator total da proposta

R$ 30.OOO,OOOO

Ouantidade ofertada

1

Descriçáo detalhâda

conf  rêferencia

REDESSOCIAIS

ALERTAS

Valor  unitiirio ofertâdo

R$ 30.OOO,OOOO

Valor totat ofertâdo

R$ 30.OOO,OOOO

Marca/Fabricante

conf referencia

v

t2)»)

Voltar



SIAFI - Sistema Integrado de Administração Financeira do Gover... https://siafi.tesouro.gov.br/siafi2022lsiafiweb/private/pages/siafiwe".

SsnflEE#s-
Consultar Nota de - CONNE: Detalhamento

* Campo de Preenchlmento

UG Emitente

167002

Nome da UG Emitente

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BIS

Moeda

REAL - (R$)

Número

967

Ano

2022

Tipo
NE

PTRES

50371

Cé!ula Orçamentárla

Esfera

1

Fonte de Recurso

o174016067

Natureza da Despesa

33901 5

PFDIAR

UGR

167002

nterno

Data de Emissão

't9t09t2022

Processo

6532301240202273

Taxa de Câmbio

Favorecido

167002

Nome do Favorecido

COMANDO DE FRONTEIRAACRE/4 BIS

r Amparo Legal

r * Código

, 't04
Modalidade de Licitação

NAO 5E APLICA

Tipo

Estlmatlvo

Valor

2.254,50

Ato Normativo Artigo Parágrafo lnciso Alínea

Descrição

(14)DEspEsA coM DÁRA - 2022Nc402467 - DE oZUN22-CENTRo DE oBTENçóEs Do ExÉRcro- coNFoRME REQ  NR 33-TEs-Flsc

ADM/CMDO FRON ACRE/4BIS, DE 14SET22, DO AUX DO FISC ADM- CONF DIEX43.SFPCICMDOII2'RM, CONF ART. 5O DA LEI 10834 DA 29

DEZ 03 E PORT 102  CMT EX DE 06 MAR 06.

' Local da Entrega

RUA COLôMBA 534, BATRRO BOSQUE, RIO BRANCO - AC,  CEP 69900-679. (CMDO FRON ACl4'BlS)

I of I 0910312023,11:56

w.9
o



Sslf,Fl$ffiffimndr
Data e hora da consulta:

Usuário:
lmpressão Completa

Nota de Empenho

de

Natureza de Despesa
339030. MATERIAL DE CONSUMO

Totalda Lista
17.800,00

Seq. Descrição

oo1 ltem mmpra: 00001 - pRÓrese coNVENcloNAL eueuraçÃo
TRANSTIBIAL, USO ADULTO, TIPO ENCAIXE KBM,MATERIAL DO

ENcArxE LAMINADo EM RESINA rERuopúsrlcA, MoDELo
susperusÃo BoMBA ÀvAcuo, MATERIAL TUBo rlrÂNlo, TlPo DE
pÉ pÉ ARTtcutáDo MoNoAxlAL, MATERAU pÉrtgRA oe
CARBONO, TIPO REVESTIMENTO LAMINADO, ACABAMENTO
NATURAL, TAMANHO SOBMEDIDA

1,00000 17.800,0000 17.800,002110312023 lnclusão

Valor do ltem

17.800,00

inaturas

Ordenador de Despesa

ELMIR LEANDRO MOREIRA XAVIER
*'.331 .447-**

211031202319:06:08

Responsável pela Nota de Empenho

PAMEI.A PARCIANELLO DOS SANTOS
**'.356.860-**

2110312023 17:22:52

Versão DataíHora Operação
002 211031202319:06:08 Alteração 2de 2



S$HFI*ffiffi'*,
Data e hora da consu

*t

Nota de Empenho

Código Nome

167002 COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4 BIS

CNPJ Endereço

09.6ss.599/00a2:st RUA coLoMBlA, s/N - BAIRRo  BoSQUE

Município UF Telefone

Rto BRANCO AC (068) 32162900

Moeda

REAL - (R$)

CEP

69909-700

Tipo
NE

Número
267

Ano
2023

-Cé!ula
Esfera
2

PTRES

215842

UGR

167505

Plano lnterno
DSSAFCTPROT

Data de Emissão Tipo

2010312023 Ordinário

Fonte de Recurso Natureza da Despesa

1000000000 339030

Processo Taxa de Câmbio

65323.003 1 8U2023-7 I 0,0000

Valor

17.800,00

Gódigo Nome

30.627.519/OOO1-65 l. A. DA COSTA

Endereço

SILVESTRE  COELHO 7448 JOSE AUGUSTO

Município UF Telefone

RIO BRANCO AC

CEP

69900-773

6Amparo

| 
"oo,so140

Ato Normativo
Lei 14.13312021

Modalidade de Licitação
DISPENSA DE LICITACAO

Artigo
75

Parágrafo lncíso
ilt

Alínea

a

Descrição
(43) MATERIAL PARA REAB|L|TAÇÃO PROFISSIONAL - 2023NC402613, DE 27JAN23 DGP. ATENDE AS

NECESSIDADES PMGURBO,CONF DIEX NO23. SEC  FARM/PMGURBO/CMDO FRON ACRE/4O BIS, DE 17MAR23
DA CHEFE DO PMGURBO.

Loca! da Entrega
COMANDO DE FRONTEIRAACRE/4O BATALHÃO  DE INFANTARIA DE SELVA, RUA COLÔMBA S/N, BAIRRO
BOSQUE

I nformação Complementar
16000206000122023 - UASG Minuta: 160002

Sistema de Origem

COMPRASNET-ME

Versão Data/Hora Operação
002 211031202319:06:08 Alteracão 1de2



MIMSTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

COMANDO DE FRONTEIRA ACRE/4" BATALHÁO DE INFANTARIA DE SELVA
(4' Companhia de Fronteira/l95Q

(Batalhão Plácido de Castro)

TERMO DE ENÇERRAMENIO DE PROCESSO

Aos vinte e dois dias de março do ano de 2023, procedemos o

enceramento do Processo Administrativo I\ruP 65323.003182D023-7E, contendo
( tt3 ) folhas.

PAMELA P DOS SAIYTOS- Asp Of
Chefe da Salc

v
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